




































































































































































































































































































































































 

 
 

 

 

Plano 
Director 
Municipal 

Alteração ao PROTAML 

1 

 

Comissão Consultiva realizada no dia 14 de Outubro, Lisboa, votação do Parecer Final da CC à 

Proposta de Alteração do PROTAML, a CCDR-LVT 

 

Declaração de Voto 

 

Face à análise do documento disponibilizado, reafirmamos o conteúdo do nosso parecer 

aprovado em Reunião de Câmara de 14.07.2010 e disponibilizado na plataforma no mesmo dia, 

do qual se destacam os principais fundamentos: 

 Considera-se que esta proposta se imiscui na natureza regulamentar dos Planos 

Directores Municipais e consequentemente nas competências próprias das autarquias, 

não considerou vários aspectos com incidência territorial e estratégica no Concelho, 

como seja o caso do prolongamento do Metro, a localização do novo Hospital de Loures 

e o grande vazio deixado pela deslocalização do Aeroporto de Lisboa; 

 Salienta-se a contradição inerente a uma politica de transportes assente na promoção do 

TP e desincentivo do TI – premissa primordial na consolidação de uma política de 

mobilidade sustentável – e à desresponsabilização a que se assiste neste domínio 

nomeadamente quando se propõe eixos prioritários de transporte público em sítio 

próprio com responsabilidade de execução maioritariamente para os municípios, é para 

o Município de Loures inaceitável; 

 Que algumas das normas orientadoras, tal como já expresso por nós se julga 

improcedente face à natureza estratégica do PROT, entram algumas vezes em 

contradição umas com as outras, com os objectivos definidos para cada subunidade, e 

ainda em nosso entender com as politicas definidas na Visão e Modelo Territorial. 

 

Face ao exposto, e muito embora de uma forma genérica se concorde com a Proposta de 

Alteração ao PROTAML, a mesma não poderá fundamentar um parecer favorável à proposta em 

análise. 

 

No que diz respeito em específico ao conteúdo do parecer final da Comissão Consultiva versão 

3.0, agora apresentado, e muito embora este exprima o ponto de vista dos seus membros sobre 
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a adequação das soluções contidas na proposta de PROT, evidenciando as posições dos que 

dela formalmente discordam, não afirma claramente em conclusão, o carácter de parecer 

favorável, desfavorável ou condicionalmente favorável. 

 

Aguarda-se neste momento, tendo iniciado o período destinado à realização de reuniões de 

concertação no âmbito do artigo 57º do D.L n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual 

redacção, o agendamento de reunião de concertação com a Câmara Municipal de Loures, no 

sentido de adequação da proposta de alteração do PROTAML face às preocupações 

manifestadas por esta em parecer técnico final. 

 

 

A representação da Câmara Municipal de Loures 

João Pedro Domingues 

Vice-Presidente  

 

14.Outubro.2010 
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2 DECLARAÇÃO DE SINTRA 

PARECER FINAL DA COMISSÃO CONSULTIVA DO PROCEDIMENTO 
DE ALTERAÇÃO AO PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO 

TERRITORIO DA AREA METROPOLITANA DE LISBOA 

 

OUTUBRO 2010 

 

1. Enquadramento, razão de ser 

O parecer final da Comissão Consultiva do procedimento de alteração do Plano 
Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
(CC/PROT AML) suporta-se no Projecto de Parecer que esteve a cargo de um 
Grupo Relator constituído pela representante do Instituto de Turismo de Portugal, 
pelo Presidente da Junta Metropolitana de Lisboa e pelo representante das 
Universidades, projecto de parecer que mereceu compreensão favorável por parte 
da Presidência da Câmara Municipal de Sintra. 

É no sentido de esclarecer o sentido do entendimento favorável expresso que se 
elabora a presente Declaração na medida em que a atitude favorável ao Projecto 
de Parecer não se deve, em momento algum, confundir com o parecer 
desfavorável claramente expresso por Sintra ao Projecto de Plano Regional de 
Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa a sujeitar ainda a 
Discussão pública conforme determina o Regime Jurídico dos Instrumentos de 
gestão Territorial, Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro 
(RJIGT). 

 

2. Da natureza do projecto de parecer 

O projecto de parecer, suporte do parecer da comissão consultiva da alteração ao 
Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa foi 
elaborado nos termos e para os efeitos previstos no artigo 56.º do RJIGT e, de 
acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 15.º do Regulamento de Organização e 
Funcionamento da Comissão Consultiva da Alteração do PROT AML, o parecer é 



 

3 assinado por todos os seus membros e expressa “a apreciação conjunta e solidária 
da comissão, devendo evidenciar a posição dos seus membros que formalmente 
hajam discordado das soluções contidas na proposta técnica de alteração ao 
PROT AML e afirmar claramente em conclusão o carácter de parecer favorável, 
desfavorável ou favorável condicionado”. 

 

3. Do Objecto do Parecer da Comissão Consultiva 

 

Importa reter que o parecer em referência tem por objecto a Proposta de Alteração 
do Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
(PROT AML), Versão de Maio de 2010, adiante designada por proposta de 
Alteração ao PROT AML e sobre a Proposta de Relatório Ambiental de Junho de 
2010. 

 

4. Das razões da compreensão favorável de Sintra ao projecto de parecer 
da comissão consultiva 

Sintra entendeu expressar a sua compreensão e atitude favorável ao projecto de 
parecer na medida em que neste foram claramente expressas, pelo Grupo Relator, 
as razões que conduzem à clara afirmação do parecer desfavorável de Sintra à 
Proposta de Alteração do PROT AML, no respeito e conformidade com o n.º 3 do 
artigo 15.º do Regulamento de Organização e Funcionamento da Comissão 
Consultiva, parecer desfavorável onde Sintra se reconhece acompanhado pelos 
Municípios de Lisboa e Loures, a saber, territórios, economias e sociedades da 
maior relevância no contexto metropolitano e, de forma particular, na configuração 
da Área Metropolitana de Lisboa, Margem Norte. 

 

A atitude favorável ao teor do Projecto de Parecer afirma-se desde logo pelo 
reconhecimento das posições de Sintra, veiculadas em pareceres anteriores às 
sucessivas versões da proposta de Alteração do PROT AML, e que constam do 
Projecto de Parecer, a saber: 

i. A página 5 da proposta de parecer final da CC do PROT AML é reportada a 
posição de Sintra quando faz notar que a elaboração da proposta de 



 

4 Alteração do PROT AML se deve circunscrever ao cumprimento da 
legislação enquadradora, reportando ainda que a elaboração da proposta 
de Alteração contraria claramente e sistematicamente a natureza 
estratégica deste tipo de instrumento de gestão territorial, ultrapassando 
competências próprias e invadindo, de forma compulsiva, competência 
municipais; 

ii. A página 6 da proposta de parecer final da CC do PROT AML é reportada a 
posição de Sintra da inadequação das Normas Orientadoras e da 
cartografia utilizada à natureza estratégica deste tipo de instrumentos de 
gestão territorial (os PROT), extravasando competências da 
Administração Central em matéria de ordenamento do território 
conforme determina a lei fundamental e especial; 

iii. A página 8 da proposta de parecer final da CC é reportado o entendimento 
da CM Sintra sobre a necessidade da Proposta de Alteração do PROT 
AML, em cumprimento da lei especial, identificar, ponderar e 
compatibilizar os programas, projectos e planos em curso nos territórios 
municipais, matéria em que a Alteração do PROT AML é ausente, em 
claro incumprimento legal; 

iv. A página 14 da proposta de parecer final da CC é justamente reportada a 
posição da CM Sintra ao considerar que a Alteração do PROT AML não 
identifica ou assegura a programação exigida em equipamentos, 
designadamente Educação e Saúde, demonstrando insuficiência de 
diagnóstico prospectivo verificado pelo processo de Alteração ao PROT 
AML; 

v. Ainda a página 14 a proposta de parecer reafirma a posição de Sintra ao 
fazer notar da carência na Alteração ao PROT AML de programação 
estratégica (conjunto coordenado de actuações) para objectivos 
centrados na dinâmica populacional observada; 

vi. A página 15, a proposta de parecer reflecte correctamente a posição de 
Sintra ao salientar que no Domínio da Polinucleação e Compactação, a 
Alteração ao PROT AML é particularmente frágil ao desconsiderar a 
necessidade de programação de acções indutoras de qualificação das 
áreas urbanas, particularmente a UT3 (Unidade Territorial 3); 

vii. A página 21, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra na 
observação sublinhada da ausência de programação de actuações 
indutoras de multifuncionalidade aos objectivos de polinucleação e 



 

5 compactação manifestos (como desejo) na Visão Estratégica, Domínio B 
(da Polinucleação e Compactação); 

viii. A página 22, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra, no que 
concerne à categorização de áreas urbanas em suburbanas, potenciador de 
estigmas e incompreensão das dinâmicas associadas; 

ix. A página 23, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra ao fazer notar 
que a proposta de Alteração do PROT AML não identifica 
constrangimentos e necessidades seja face a actuações de reabilitação 
urbana seja a actuações de solução das áreas urbanas de génese ilegal; 

x. Ainda a página 23, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra ao fazer 
notar  que a Alteração ao PROT AML se dirige à erosão dirigida das 
competências municipais em matéria de ordenamento do território, em 
favor de tutelas administrativas da Administração desconcentrada do 
Estado (CCDRLVT); 

xi. A página 26, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra ao considerar 
a inadequação das observações efectuadas na Alteração do PROT AML, 
designadamente quando se afirma que a ocupação urbana, em Sintra (?), 
se faz por via de “operações urbanísticas de génese ilegal”; 

xii. A páginas 27, a proposta de parecer sublinha a posição de Sintra ao fazer 
notar a despropositada categorização dos aglomerados do concelho de 
Sintra, inibindo gravemente futuros desenvolvimentos e potencialidades 
observadas e verificáveis, revelando, a proposta de Alteração do PROT 
AML cenários de clara discricionariedade e ausência de estratégia de 
coesão económica e social, ignorando, ainda, factores de diferenciação 
competitiva já existentes no contexto territorial de Sintra (por exemplo, a 
Base Aérea, ou áreas classificadas como Património do Humanidade); 

xiii. A página 34, a proposta de parecer reflecte e sublinha a razão de ser do 
Município de Sintra exigir a integração na categoria de nível 1 da sede do 
conselho, a Vila de Sintra, Património da Humanidade, reflectindo a 
Alteração da Proposta do PROT AML o desconhecimento das 
potencialidades associadas à classificação; 

xiv. A página 35, a proposta de parecer reflecte ainda a discordância de Sintra 
às afirmações contidas na proposta de Alteração do PROT AML, 
designadamente de que Sintra “seria excedentária em oferta hoteleira”, 
inibindo a afirmação, reforço e desenvolvimento do sector Turismo na 
imponência geográfica e dimensional do concelho de Sintra no contexto 
metropolitano, ignorando o enorme conjunto de produtos turísticos de 



 

6 potencialidade demonstrável no contexto municipal, ou a incapacidade de 
compreensão das compatibilidades verificáveis no Parque Natural de 
Sintra-Cascais ou Serra da Carregueira; 

xv. A página 40, a proposta de parecer reflecte a posição de Sintra ao fazer 
notar as contradições e desarticulação emergentes das propostas contidas 
na Alteração do PROT AML e no que se referem às redes ecológicas 
metropolitana e municipais; 

xvi. A página 43, a proposta de parecer da CC, reflecte ainda a posição de 
Sintra e centrada na ausência de clareza nas propostas de estruturas 
secundárias da rede ecológica metropolitana, introduzindo conflitos 
futuros e insanáveis; 

xvii. A página 45, a proposta de parecer da CC, reflecte a posição de Sintra 
face à proposta de estabelecimento da designada Rede Complementar da 
rede ecológica metropolitana, de delimitação absolutamente inadequada a 
este tipo de IGT e de reforço da ausência de clareza e transparência nos 
actos administrativos consequentes; 

xviii. A página 50, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra, 
designadamente a identificação da ausência de reflexão e proposta 
metropolitana no domínio da Mobilidade e Transportes, circunscrito a 
levantamento das existências, a ausência de reflexão e proposta centrada 
na plataforma aeroportuária da Granja na proposta de Alteração do PROT 
AML; 

xix. A página 54, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra no 
que se refere ao Sub-sistema rodoviário, notando a discordância do 
protelamento da articulação do IC30 à A21 e a ausência de proposta 
centrada nas Circulares à cidade de Agualva-Cacém de articulação entre 
a A16, IC 19 e AE 5, ignorando, a Alteração do PROT AML a 
necessidade urgente de reflectir e propor uma Rede Viária de âmbito 
Metropolitano (os Itinerários Metropolitanos); 

xx. A página 60, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra de 
exigência da categorização da cidade de Agualva-Cacém no nível 2 e, 
ainda, a identificação de áreas económicas mistas no sistema urbano 
configurado por Abrunheira/Albarraque/Beloura/Capa Rota; 

xxi. A página 64, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra 
acerca da inadequação do carácter minucioso, detalhado e de conteúdo do 
cartograma/figura 22, no Modelo territorial proposto, ultrapassando 
claramente as competências próprias do IGT em elaboração; 



 

7 xxii. A página 65 e 66, a proposta de parecer da CC reflectem a discordância 
estrutural de Sintra acerca da inadequação e do desconhecimento das 
dinâmicas observadas na unidade territorial do Espaço Norte e Poente, 
confundindo, incluso, a proposta de Alteração do PROT AML a operação 
POLIS Cacém com a reabilitação da Vila de Sintra; 

xxiii. A página 67, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra 
acerca da incompreensão da importância estrutural do Parque Natural de 
Sintra-Cascais no domínio estratégico da economia portuguesa 
configurado pelo Turismo e, ainda, a incapacidade da proposta de 
Alteração do PROT AML recomendar a resolução de conflitos entre os 
planos de ordenamento daquela área protegida e o plano de ordenamento 
da orla costeira Sintra-Sado; 

xxiv. A página 80, a proposta de parecer da CC reflecte a observação de Sintra 
acerca da ausência de fundamentação da problemática e proposta do 
Cluster Saúde e ainda da desconsideração da Alteração do PROT AML 
ao contributo (e potencialidades) de Sintra no domínio das Indústrias 
Criativas; 

xxv. A página 81, a proposta de parecer da CC reflecte a discordância Sintra 
face às afirmações contidas na proposta de Alteração do PROT AML, 
designadamente que o concelho de Sintra “verifica uma excessiva oferta 
de alojamento turístico e entretenimento”; revelando, a proposta de 
Alteração do PROT AML um desconhecimento significativo da realidade 
observável e verificável; 

xxvi. A página 82, o parecer da CC reflecte a posição de Sintra de vir a ser 
considerada na proposta de Alteração do PROT AML a designação 
estrutural de grande parte do território do município de Sintra como 
potenciador do desenvolvimento turístico, da necessidade de prever pelo 
menos dois NDT e discordando da parametrização proposta, matéria que 
é aliás da competência exclusiva dos planos municipais de ordenamento 
do território; 

xxvii. A página 88, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra da 
emergência de consideração de uma Unidade Hospital de dimensão 
relevante no concelho de Sintra; 

xxviii. A página 100, a proposta de parecer da CC, reflecte a posição de 
Sintra de discordância acerca do protelamento (ou ausência) de 
consideração da necessária articulação entre o IC 30 e a A 21; 



 

8 xxix. A página 101, 103 e 104, a proposta de parecer da CC reflecte a 
detalhada posição de Sintra acerca das matérias co-relacionadas de 
implementação e concretização da Rede Ecológica Metropolitana, 
reafirmando a indisponibilidade de renúncia a competências próprias e 
observando a invasão da esfera de competências da Administração Local, 
sublinhando ainda a conflitualidade futura de natureza jurídico-
administrativa associada e, ainda, a ausência de fundamentação técnico-
científica associada à proposta de delimitação das redes primária, 
secundária e complementar da Rede Ecológica Metropolitana; 

xxx. A página 109, a proposta de parecer da CC reflecte a posição de Sintra, 
no que se refere a Estrutura ecológica Municipal, reafirmando a 
indisponibilidade de renúncia a competências próprias da Administração 
Local em matéria de ordenamento do território; 

xxxi. A página 125, a proposta de parecer da CC reflecte a posição discordante 
de Sintra da Alteração do PROT AML apontar para a ampliação dos 
limites do Parque Natural de Sintra-Cascais; 

xxxii. A página 130, da proposta de parecer da CC, é reflectida a posição de 
Sintra de discordância face á ausência, no Programa de Execução, de 
investimentos dirigidos a certas Unidades territoriais, exigindo a 
explicitação e transparência dos critérios que fundamentaram a exclusão 
do Programa de Execução de Unidades Territoriais descritas no Modelo; 

xxxiii. Ainda na página 130 e 131, a proposta de parecer da CC reflecte a 
posição de Sintra da dificuldade ou impossível compreensão dos 
faseamentos propostos – no que se refere ao programa de execução – e na 
medida em que não são identificáveis horizontes, calendários ou 
definição de prioridades fundamentada e, ainda, da ausência de clareza na 
responsabilidade de financiamento e de clareza nas tutelas de 
responsabilidade, sendo no entanto reafirmado o centralismo 
desconcentrado por via da CCDRLVT; 

xxxiv. A página 137, da proposta de parecer da CC, é reflectida a exigência de 
Sintra centrada em directriz 12 da proposta de Alteração do PROT AML 
e no sentido de vir a ser incluída a programação da Casa das Selecções no 
território de Sintra; 

xxxv. A página 132, da proposta de parecer da CC é reafirmada a exigência de 
Sintra da consideração da articulação entre o IC 30 e a A21; ainda se 
reflecte a ingerência nas competências das autarquias no que se refere á 
directriz 1 (Sustentabilidade e Sintonia com a Natureza) e as contradições 



 

9 verificáveis ao longo do documento (Alteração ao PROT AML) sobre a 
temática específica; 

xxxvi. Finalmente, a página 161, da proposta de parecer da CC, é afirmado 
claramente o parecer desfavorável da CM Sintra à proposta 
de Alteração do PROT AML, sendo a CM Sintra acompanhada nesta 
matéria (pareceres desfavoráveis) pela CM de Lisboa e CM de 
Loures, referências, com Sintra, do maior significado no contexto 
territorial, económico e dinâmicas sociais metropolitanos; 

xxxvii. E ainda, reflecte a proposta de parecer da CC, a página 166, os 
fundamentos da rejeição pela Câmara Municipal de Sintra 
– em reunião ocorrida a 27 de Setembro. 

 

5. Das conclusões da atitude favorável ao Projecto de parecer da Comissão 
Consultiva 

 

Foram descritas as referências às diversas avaliações produzidas pelos serviços e, 
ainda, a descrição reportada à deliberação da Câmara Municipal de Sintra acerca 
da rejeição da Proposta de Alteração do PROT AML, Versão Maio de 2010, que 
constam no projecto de parecer que, justamente, por respeitar o articulado do 
Regulamento de Organização e Funcionamento da Comissão Consultiva, veio a 
merecer a compreensão e atitude favoráveis da representante da Câmara Municipal 
de Sintra em sede de Comissão Consultiva. 

Importa ainda sublinhar que a atitude favorável ao trabalho do Grupo Relator 
reflectido no Projecto de Parecer, significa também o acordo de Sintra a muitas das 
razões alinhadas por diversos municípios metropolitanos, e onde se releva, de 
forma particular, o voluntarismo associado ao Arco Ribeirinho Sul que, como aliás 
Sintra e Lisboa, reafirmam, constitui proposta que ignora os constrangimentos 
duradouros nos sistemas financeiros e noutros domínios, convocando a proposta de 
Alteração do PROT AML a focalizar atenções desnecessárias em prejuízo da 
realidade material e das dinâmicas reais verificadas no contexto metropolitano, 
dinâmicas a merecerem melhor reflexão e melhor proposta. 

Acrescidamente neste tempo de melindrosos constrangimentos económico-
financeiros que atingem todos. A começar necessariamente, pela Administração 



 

10 Pública e, em particular pela Administração Pública Central. É tempo, uma vez 
mais, de olhar para os tempos. Para os tempos concretos. 

 

15 de Outubro de 2010 

 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

FERNANDO ROBOREDO SEARA 

 

 

 




















